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Recorrente : DISVEL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA.
Recorrida	 :	 DRJ em Salvador - BA

NORMAS PROCESSUAIS - RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO DE
INDÉBITO — DECADÊNCIA — O prazo para pleitear a restituição ou
compensação de tributos pagos indevidamente é sempre de 05 (cinco) anos,
distinguindo-se o inicio de sua contagem em razão da forma em que se
exterioriza o indébito. Se o indébito exsurge da iniciativa unilateral do sujeito
passivo, calcado em situação fática não litigiosa, o prazo para pleitear a
restituição ou a compensação tem inicio a partir da data do pagamento que se
considera indevido (extinção do crédito tributário). Todavia, se o indébito se
exterioriza no contexto de solução jurídica conflituosa, o prazo para
desconstituir a indevida incidência só pode ter inicio com a decisão definitiva
da controvérsia, como acontece nas soluções jurídicas ordenadas com
eficácia erga omnes, pela edição de resolução do Senado Federal para
expurgar do sistema norma declarada inconstitucional, ou na situação em que
é editada Medida Provisória ou mesmo ato administrativo para reconhecer a
impertinência de exação tributária anteriormente exigida.
PIS - SEMESTRALIDADE — Os indébitos oriundos de recolhimentos
efetuados nos moldes dos Decretos-Leis n" 2.445/88 e 2.449/88, declarados
inconstitucionais pelo STF, tendo em vista a jurisprudência consolidada do
Egrégio Superior Tribunal de Justiça, bem como, no âmbito administrativo,
da Câmara Superior de Recursos Fiscais, deverão ser calculados
considerando que a base de cálculo do PIS, até a edição da Medida Provisória
n.° 1.212/95, é o faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do fato
gerador, sem correção monetária.
Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por: DISVEL
DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos: I) em acolher a preliminar para afastar a decadência; e II) no mérito, em dar
provimento parcial ao recurso, quanto à semestralidade, nos termos do voto do Relator.

Sala das Sessões, em 03 de dezembro de 2002

F
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Ienrique Pinheiro Torres
Presidente

'S-1214 e#,/
Aclimar da Silva .ry
Relator

Participaram, ainda, do presente j , Igamento os Conselheiros Antônio Carlos Bueno Ribeiro, Eduardo da Rocha
Schmidt, Adolfo Monteio, Gustavo Kelly Alencar, Ana Neyle Olímpio Holanda e Dalton Cesar Cordeiro de
Miranda.
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Recorrente : DISVEL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA.

RELATÓRIO

Por bem descrever a matéria de que trata este processo, adoto e transcrevo, a
seguir, o relatório que compõe a Decisão Recorrida de fls. 331/336:

"O contribuinte acima identificado apresentou manifestação
de inconformidade (fls. 320 a 326), contra parte do indeferimento ao seu
pleito, exarado na Apreciação n° 030/01 (fls. 313 a 315), que não acatou seu
pedido de restituição/compensação, fls. 01 e 02, de valores pagos a titulo de
PIS - Programa de Integração Social, referentes aos pagamentos efetuados
nos períodos de 01/07/1988 a 30/04/1995, na vigência dos Decretos-lei n°
2.445, de 29 de junho de 1988 e 2.449, de 21 de julho de 1988, no valor de R$
68.773,63.

2. O indeferimento, fls. 313 a 315, ocorreu, quanto aos
créditos anteriores a 06/04/1993, por ter decaído, e quanto aos demais, pelo
fato do interessado ter apurado o PIS Faturamento de acordo com as Leis
Complementares n°07/70 e 17/73, na base de 0,75% sobre o faturamento do 60
mês anterior, sem observar as alterações posteriores, instituídas por leis, que
modificaram os prazos de recolhimento e indexação para os tributos e
contribuições.

3. Inconformado com o indeferimento do seu pedido, da qual
teve ciência em 23/02/2001, fl. 319, a interessada apresentou impugnação em
23/03/2001, fls. 320 a 326, com as alegações abaixo sintetizadas.

4. Argumenta que com a suspensão da execução dos
Decretos-lei 2.445 e 2.449, de 1988, por meio da Resolução do Senado n° 49,
de 1995, deve a mesma ser ressarcida da diferença apurada entre os valores
pagos conforme modalidade determinada pelos Decretos-lei e a modalidade
restabelecida pela Lei Complementar 07/70, que foi restaurada, após a
declaração de inconstitucionalidade dos referidos Decretos

5. Que a autoridade julgadora indeferiu o pleito, quanto aos
créditos anteriores a 06/04/93, alegando que a decadência os fulminou, tendo
em vista que o processo foi formalizado em 05/04/98, contando-se assim 5
anos entre a data do pedido e dos pagamentos efetuados, fundamentando esta
questão com o Ato Declaratório SRF n°96, de 26 de novembro de 1999, que
entende ferir interpretação do Superior Tribunal de Justiça, que é pela
Constituição Federal, o intérprete maior da legislação infra-constitucional.
Para corroborar este argumento, transcreve jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça — STI
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6. Quanto aos períodos não atingidos pela suposta
decadência, desconsiderou a base de cálculo como a do sexto mês anterior,
considerando como tal a do mês imediatamente anterior, por entender que
diversas leis ordinárias alteraram o prazo de vencimento da contribuição.
Sobre a semestralidade do PIS, argumenta que foram estabelecidas alterações
somente no vencimento e na forma de recolhimento do crédito, permanecendo
inalterada a base de cálculo conforme estabelecido no art. O da LC 07/70.
somente com a edição da MP 1.212/95 a base de cálculo foi alterada

7. Por fim, pede e espera deferimento."

Pelo Acórdão DRJ/SDR N.° 309, de 24 de outubro de 2001 (fls. 331/336), a
autoridade julgadora de primeira instância mantém o indeferimento do pleito, nos termos da
ementa que abaixo se transcreve:

"Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep

Período de apuração: 01/07/1988 a 30/04/1995

Ementa: RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO. PEDIDO ADMINISTRATIVO.
DECADÊNCIA.

O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de cinco
anos, contados da extinção do crédito tributário.

JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. COMPETÊNCIA.

O julgador da esfera administrativa deve limitar-se a aplicar a legislação
vigente, restando, por disposição constitucional, ao Poder Judiciário a
competência para apreciar inconformismos relativos à sua validade ou
constitucionalidade.

LEGISLAÇÃO POSTERIOR AOS DECRETOS-LEI N° 2.445 E 2.449, DE
1988. PRAZO DE RECOLHIMENTO. ALTERAÇÕES.

Declarados inconstitucionais os Decretos-lei n° 2.445 e 2.449, de 1988,
restabeleceu-se a vigência da Lei Complementar n° 07, de 1970, que foi
alterada, por atos legais posteriores, válidos e eficazes, que modificaram a
sistemática de cálculo e o prazo de recolhimento da obrigação tributária.

Solicitação Indeferida".

Em tempo hábil, a interessada interpôs Recurso Voluntário ao Egrégio
Segundo Conselho de Contribuintes (Os. 341/346), repisando as mesmas alegações, contidas nas
esferas administrativas singulares.

É o relatório. g
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR
RAIMAR DA SILVA AGUIAR

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

DISVEL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA, empresa comercial
devidamente qualificada nos presentes autos, apresentou à Delegacia da Receita Federal em
Vitória da Conquista - BA pedido de Restituição/Compensação referente às parcelas da
contribuição ao PIS, no período compreendido entre julho/88 e abril/95, recolhida nos moldes
exigidos pelos Decretos-Leis n° 2.445/88 e 2.449/88, declarados inconstitucionais pela
EXCELSA CORTE do Pais, com a conseqüente retirada do ordenamento jurídico, através da
Resolução n° 49, do Senado Federal, publicada em 10/10/95.

Ao observar a abordagem de processos julgados anteriormente, de matéria
correlata, extrai fundamentos de votos firmados por doutos conselheiros, tais como JOSÉ
ANTÔNIO MINATEL, Acórdão n° 108-05.791 e acompanhado pelo Conselheiro António
Carlos Bueno Ribeiro, adoto, como razões de decidir, pelos seus próprios fimdamentos, assim
ementados:

Ementa:

"RESTITUIÇÃO E COMPENSAÇÃO DE INDÉBITO - DECADÊNCIA - O
prazo para pleitear a restituição ou compensação de tributos pagos
indevidamente é sempre de 05 (cinco) anos, distinguindo-se o inicio de sua
contagem em razão da forma em que se exterioriza o indébito. Se o indébito
exsurge da iniciativa unilateral do sujeito passivo, calcado em situação fática
não litigiosa, o prazo para pleitear a restituição ou a compensação tem inicio
cz partir da data do pagamento que se considera indevido (extinção do crédito
tributário). Todavia, se o indébito se exterioriza no contexto de solução
jurídica conflituosa, o prazo para desconstituir a indevida incidência só pode
ter início com a decisão definitiva da controvérsia, como acontece nas
soluções jurídicas ordenadas com eficácia erga omnes, pela edição de
resolução do Senado Federal para expurgar do sistema norma declarada
inconstitucional, ou na situação em que é editada Medida Provisória ou
mesmo cito administrativo para reconhecer a impertinência de exação
tributária anteriormente exigida. PIS SEMESTRALIDADE - Os indébitos
oriundos de recolhimentos efetuados nos moldes dos Decretos-lei n a' 2.445/88
e 2. 449/88, declarados inconstitucionais pelo STF, tendo em vista a
jurisprudência consolidada do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, bem
como, no âmbito administrativo, da Câmara Superior de Recursos Fiscais,
deverão ser calculados considerando que a base de cálculo do PIS, até a
edição da Medida Provisória n.° L212/95, é o faturamento do sexto mês	 -
anterior ao da ocorrência do fato gerador, sem correção monetária. Recurso
provido em pane.',
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DECADÊNCL4
Examinando os fundamentos argüidos pelo FISCO relacionados com a

extinção do direito de pleitear Restituição/Compensação pretendidas, para os
recolhimentos efetuados entre as datas de 11/12/89 a 08/09/94, já estariam
alcançados pelo decurso do prazo decadencial, por inexistir crédito a restituir
e por conseqüência a compensar, inclusive quando se tratasse de pagamento
efetuado com base em lei posteriormente declarada inconstitucional pelo STF.

Por oportuno, esclareça-se que o pleito do contribuinte fora protocolado
na DRF-Juiz de Fora/MG em 15/01/99.

Dessa forma, o presente caso, em face do direito de pleitear a
Restituição/Compensação, está enquadrado dentre aqueles em que o indébito
resta exteriorizado por situação jurídica conflituosa.

Por bem tratar da matéria em lide, arredito de se enquadrar na
terminologia exposta no Acórdão n° 108-05.791, da lavra do eminente
Conselheiro José Antônio Minatel, cujas razões de decidir, neste caso, aqui
adoto e abaixo reproduzo:

'Voltando, agora, para o tema acerca do prazo de decadência para
pleitear a restituição ou compensação de valores indevidamente pagos, à
falta de disciplina em normas tributárias federais de escalão inferior,
tenho como norte o comando inserto no art. 168 do Código Tributário
Nacional, que prevê expressamente:

'Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o
decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:
1— nas hipóteses dos incisos 1 e II do art. 165, da data da extinção
do crédito tributário.
1!— na hipótese do inciso 111 do art. 165, da data em que se tornar
definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão
judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a
decisão condenatória.'

Como se vê, o prazo é sempre de 5 (cinco) anos, sendo certo que a
distinção sobre o início da sua contagem está assentada nas diferentes
situações que possam exteriorizar o indébito, situações estas elencadas,
com caráter exemplificativo e didático, pelos incisos do referido art. 1 65
do CTN, verbis:

'Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de
prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual
for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no

iparágrafo 4 . do art 162. nos seguintes casos:
5.
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I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou
maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou
da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador
efetivamente ocorrido;
II - erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da
ai/quota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na
elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao
pagamento;
III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão
condena (ária.

O direito de repetir independe dessa enumeração das diferentes
situações que exteriorizam o indébito tributário, uma vez que é
irrelevante que o pagamento a maior tenha ocorrido por erro de
interpretação da legislação ou por erro na elaboração do documento,
posto que qualquer valor pago além do efetivamente devido será sempre
indevido, na linha do principio consagrado em direito que determina que
'todo aquele que recebeu o que lhe não era devido fica obrigado a

restituir', conforme previsão expressa contida no art. 964 do Código
Civil

Longe de tipificar numerus clausus, resta a função meramente
didática para as hipóteses ali enumeradas, sendo certo que os incisos I e
II do mencionado artigo 165 do CI'N voltam-se mais para as
constataçães de erros consumados em situação fálica não litigiosa, tanto
que aferidos unilateralmente pela iniciativa do sujeito passivo, enquanto
que o inciso III trata de indébito que vem à tona por deliberação de
autoridade incumbida de dirimir situação jurídica conflituosa, dai
referir-se a 'reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão
condenatória'.

Na primeira hipótese (incisos I e II) estão contemplados os
pagamentos havidos por erro, quer seja ele de fato ou de direito, em que
o juízo do indébito opera-se unilateralmente no estreito círculo do
próprio sujeito passivo, sem a participação de qualquer terceiro, seja a
administração tributária ou o Poder Judiciário, dai a pertinência da
regra que fixa o prazo para clesconstituir a indevida incidência já a
partir da data do efetivo pagamento, ou da 'data da extinção do crédito
tributário', para usar a linguagem do art. 168, I, do próprio C77V. Assim,
quando o indébito é exteriorizado em situação fática não litigiosa,
parece adequado que o prazo para exercício do direito à restituição ou
compensação possa fluir imediatamente, pela inexistência de qualquer
óbice ou condição obstativa da postulação pelo sujeito passivo.
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O mesmo não se pode dizer quando o indébito é exteriorizado no
contexto da solução jurídica conflituosa, uma vez que o direito de
repetir o valor indevidamente pago só nasce para o sujeito passivo com
a decisão definitiva daquele conflito, sendo certo que ninguém poderá
estar perdendo direito que não possa exercitá-lo. Aqui, está coerente a
regra que fim o prazo de decadência para pleitear a restituição ou
compensação só a partir 'da data em que se tornar definitiva a decisão
athninistrativa, ou passar em julgado a decisão judicial que tenha
reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatária •
(art. 168, II, do CT1V). Pela estreita similitude, o mesmo tratamento deve
ser dispensado aos casos de soluções jurídicas ordenadas com eficácia
erga omnes. como acontece na hipótese de edição de resolução do
Senado Federal para expurgar do sistema norma declarada
inconstitucional, ou na situação em que é editada Medida Provisória ou
mesmo ato administrativo para reconhecer a impertinência da exação
tributária anteriormente exigida.

SEMESTRALIDADE

Acerca do critério da senzestralidade previsto no art. 3°. h'. da Lei
Complementar n° 7/70. este Colegiado houve por bem submeter-se à posição
do Superior Tribunal de Justiça e da Câmara Superior de Recursos Fiscais
para admitir que a exação se dê considerando-se como base de cálculo da
Contribuição para o PIS o .faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência
do fato gerador — _faturamento do mês -, o que deve ser observado até os
efeitos da edição da Medida Provisória n° 1.212, de 28/11/1995, quando a
base de cálculo passou a ser o faturamento do próprio mês. Observe-se que a
Instrução Normativa SRF n° 06, de 19 de janeiro de 2.000, em seu artigo I°.
determina que a constituição do crédito tributário baseado nas alterações da
M12 n° 1.212/95 apenas se dê a partir de I° de março de 1996.

Assim decidiu a Câmara Superior de Recursos Fiscais. no julgamento do
Acórdão CSRF/02-0.907, cuja síntese encontra-se na ementa a seguir
transcrita:

RIS — LC 7/70 — Ao analisar o disposto no artigo 6°, parágrafo
único da Lei Complementar 7/70, há de se concluir que
!aturamento' representa a base de cálculo do PIS (faturamento do
sexto mês anterior), inerente ao fato gerador (de natureza
eminentemente temporal, que ocorre mensalmente), relativo à
realização de negócios jurídicos (venda de mercadorias e
prestação de serviços). A base de cálculo da contribuição em

	

comento permaneceu incólume e em pleno vigor até a edição da 	 ,/
MP 1.212/95, quando. a partir dos efeitos desta, a base de cálculo
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do PIS passou a ser considerado o faturamento do mês anterior
(sic). "

Em conclusão, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso para:

a) afastar a decadência suscitada pela decisão a quo; e

b) determinar que na apuração do indébito deve-se considerar que a base de
cálculo do PIS no período objeto destes autos era o faturamento do sexto
mês anterior ao de ocorrência do fato gerador, sem correção monetária.

Sala das Sessões, em 03 de ezembro de 2002

RAIMAR DA S A AGUIAR 1(
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